
REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO DE ÉTICA DE ENFERMAGEM (CEE)
(Instituições com Serviço de Enfermagem – Santa Catarina)

(PAPEL TIMBRADO DA INSTITUIÇÃO)
Aprovado pela Decisão Coren/SC nº 036/2022, na 614ª Reunião Ordinária de Plenário
Regimento Interno da Comissão de Ética de Enfermagem (CEE) da/do ______________
Município/SC

CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO, NATUREZA, FINALIDADE E VINCULAÇÃO 

Art. 1º – A Comissão de Ética de Enfermagem (CEE) do(a) …………………………………………………… [nome da instituição], criada em ……../……../…………, conforme Portaria expedida pelo Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina (Coren-SC), rege-se pelo presente Regimento Interno, elaborado e aprovado:

I – em Assembleia Geral da Categoria; ou
II – por meio de Consulta Pública à Categoria, realizada em ……../……../…………,

em conformidade com a Resolução COFEN nº 792/2025 e com as decisões normativas do Coren-SC.

Parágrafo único – O Regimento Interno da Comissão de Ética de Enfermagem do(a) …………………………………………………… foi homologado pelo Plenário do Coren-SC, em Reunião Ordinária nº ………., realizada em …… de …………………. de ………. .
Art. 2º – A Comissão de Ética de Enfermagem (CEE) é um órgão representativo da Enfermagem na instituição, vinculado e subordinado administrativamente ao Coren-SC, com atribuições de caráter educativo, orientador, consultivo, conciliador e preventivo, no âmbito do exercício ético e profissional da Enfermagem.

§ 1º – As ações da CEE deverão ser fundamentadas no Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, nas resoluções do Conselho Federal de Enfermagem, nas decisões do Coren-SC e demais legislações vigentes aplicáveis.

§ 2º – Entende-se por função conciliadora a atuação da CEE na mediação de conflitos de natureza ética entre profissionais de Enfermagem ou entre estes e outros membros da equipe multiprofissional, desde que não envolvam terceiros ou configurem infração ética grave, respeitados os limites estabelecidos na Resolução COFEN nº 792/2025.

§ 3º – A CEE deverá atuar com autonomia, imparcialidade, independência técnica, sigilo e discrição, mantendo relação ética e institucional com a administração da instituição, sem subordinação hierárquica quanto às suas atribuições éticas.

Art. 3º – A atuação da Comissão de Ética de Enfermagem restringe-se à análise, orientação e acompanhamento de situações relacionadas ao exercício ético-legal dos profissionais de Enfermagem, no âmbito da assistência, do ensino, da pesquisa, da gestão e da administração em Enfermagem.

Parágrafo único – A atuação da CEE observará, obrigatoriamente, as diretrizes, normas, resoluções, pareceres e decisões emanadas do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e do Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina (Coren-SC).

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO, COMPOSIÇÃO E MANDATO
Art. 4º – A Comissão de Ética de Enfermagem (CEE) será composta por profissionais de Enfermagem legalmente habilitados, regularmente inscritos no Coren-SC e que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

I – manter vínculo formal de trabalho com a instituição;

II – possuir, no mínimo, 1 (um) ano de efetivo exercício profissional, independentemente do local onde tenha sido exercido;

III – encontrar-se em situação regular junto ao Coren-SC em todas as categorias profissionais nas quais esteja inscrito;

IV – não possuir condenação transitada em julgado em processo ético-disciplinar no âmbito do Sistema Cofen/Coren, nos últimos 5 (cinco) anos;

V – não possuir penalidades administrativas aplicadas pela instituição empregadora, nos últimos 5 (cinco) anos.

Art. 5º – A constituição da Comissão de Ética de Enfermagem dar-se-á, preferencialmente, por meio de processo eleitoral direto, secreto e facultativo, sendo os membros eleitos por seus pares, nos termos da Resolução COFEN nº 792/2025.

§ 1º – Nas instituições de saúde militares, em razão de suas normas administrativas, organizacionais e hierárquicas próprias, a constituição da Comissão de Ética de Enfermagem poderá ocorrer por designação da autoridade competente, observadas as normas internas da instituição e as diretrizes gerais do Sistema Cofen/Coren.

§ 2º – Nas instituições de saúde civis, na ausência de candidatos inscritos no processo eleitoral, os membros da CEE poderão ser designados pelo Enfermeiro Responsável Técnico (RT) ou pela Gerência de Enfermagem, desde que os indicados manifestem interesse e atendam aos critérios previstos neste Regimento e na legislação vigente.
§ 3º – A CEE será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 11 (onze) membros efetivos, facultada a eleição ou designação de suplentes, devendo ser respeitada a composição ímpar na soma dos representantes:

I – Enfermeiros e Obstetrizes (Grupo 1);

II – Técnicos e Auxiliares de Enfermagem (Grupo 2).

§ 4º – A CEE será composta por Presidente, Secretário e membros, devendo os cargos de Presidente e Secretário serem ocupados por Enfermeiros, cabendo a Presidência ao profissional que obtiver o maior número de votos no processo eleitoral.

§ 5º – Nos casos de designação, caberá ao Enfermeiro Responsável Técnico ou à Gerência de Enfermagem definir os membros efetivos, os suplentes e a ocupação dos cargos de Presidente e Secretário.

Art. 6º – O mandato dos membros da Comissão de Ética de Enfermagem, eleitos ou designados, será de 3 (três) anos, sendo permitida uma única reeleição ou recondução consecutiva, conforme disposto na Resolução COFEN nº 792/2025.

Art. 7º – O afastamento dos integrantes da Comissão de Ética de Enfermagem poderá ocorrer por término de mandato, afastamento temporário, desistência ou destituição.

§ 1º – Considera-se término de mandato o encerramento do período de gestão estabelecido na Portaria de Designação da CEE.

§ 2º – Considera-se afastamento temporário aquele ocorrido por período determinado, não superior a 4 (quatro) meses, ou quando o integrante estiver submetido a processo ético-disciplinar ou a processo administrativo-disciplinar.

§ 3º – Considera-se desistência a renúncia voluntária ao cargo, devendo ser formalizada por escrito e encaminhada à Presidência da CEE.

§ 4º – Considera-se destituição o afastamento definitivo do integrante da CEE, mediante decisão da maioria simples dos membros, em reunião regularmente convocada, com o devido registro em ata.

I – A destituição ocorrerá nos seguintes casos:

a) ausência injustificada em 3 (três) reuniões consecutivas ou alternadas;

b) perda ou suspensão dos direitos profissionais;

c) condenação em processo ético, civil ou penal;

d) condenação em processo administrativo no âmbito da instituição.

II – A destituição implicará a inelegibilidade para integrar a CEE pelo prazo mínimo de 3 (três) anos.

§ 5º – Independentemente do tipo de afastamento, no caso de membro efetivo, a Presidência da CEE deverá comunicar formalmente a Comissão de Ética do Coren-SC (CEC), no prazo de até 30 (trinta) dias, informando o nome do profissional que assumirá a vaga, para fins de atualização e expedição de nova Portaria de Designação.

§ 6º – Nos casos de afastamento temporário, desistência ou destituição, a substituição dar-se-á pelo respectivo suplente.

§ 7º – Na inexistência de suplente, o Enfermeiro Responsável Técnico ou a Gerência de Enfermagem poderá indicar novo membro, observados os critérios previstos neste Regimento e as diretrizes gerais do Sistema Cofen/Coren.

Art. 8º – Constatada a desistência ou destituição de membros da CEE de forma a inviabilizar o quórum mínimo previsto neste Regimento, a Presidência da Comissão, em conjunto com o Enfermeiro Responsável Técnico ou a Gerência de Enfermagem da instituição, deverá comunicar imediatamente a Comissão de Ética do Coren-SC, documentando as circunstâncias, formalizando a extinção da CEE e promovendo novo processo de constituição na instituição.
CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO E DAS DELIBERAÇÕES 
Art. 9º – A Comissão de Ética de Enfermagem (CEE) deverá exercer suas atribuições dentro dos limites legais e éticos da profissão, atuando com autonomia, independência técnica, imparcialidade e respeito, mantendo relação de cooperação e solidariedade institucional com as demais profissões, comissões e setores da instituição.

Art. 10 – A Comissão de Ética de Enfermagem reunir-se-á ordinariamente a cada 30 (trinta) dias, mediante convocação da Presidência, conforme cronograma e pauta previamente definidos e aprovados pelos membros da Comissão.

§ 1º – Poderão ser realizadas reuniões extraordinárias, convocadas pela Presidência, por solicitação da maioria simples de seus membros, ou por determinação do Coren-SC.

§ 2º – O quórum mínimo para a realização das reuniões será de maioria simples dos membros efetivos, verificado até 15 (quinze) minutos após o horário previsto para o início, admitida a participação de suplentes quando no exercício da substituição.

§ 3º – É facultada e recomendada a participação dos membros suplentes em todas as reuniões da CEE, com direito a voz, independentemente de estarem substituindo membros efetivos.

Art. 11 – As reuniões da Comissão de Ética de Enfermagem deverão ser registradas em ata, contendo, de forma objetiva e sucinta:

I – a relação nominal dos membros presentes;

II – o registro das ausências e respectivas justificativas;

III – as deliberações adotadas;

IV – os encaminhamentos definidos.

§ 1º – As decisões da CEE serão tomadas por maioria simples dos membros efetivos presentes.

§ 2º – Em caso de empate nas deliberações, caberá à Presidência o voto de minerva.

§ 3º – Os membros suplentes terão direito a voz em todas as reuniões e direito a voto quando estiverem substituindo membro efetivo.

Art. 12 – As situações e/ou denúncias recebidas pela Comissão de Ética de Enfermagem deverão ser analisadas e encaminhadas conforme sua natureza, respeitados os limites de competência da CEE e as disposições da Resolução COFEN nº 792/2025.

§ 1º – As situações e/ou denúncias de natureza administrativa deverão ser encaminhadas ao Enfermeiro Responsável Técnico (RT) ou à Gerência de Enfermagem, para adoção das providências cabíveis no âmbito institucional.

§ 2º – As situações e/ou denúncias de natureza ético-disciplinar deverão ser remetidas à instância competente do Coren-SC para avaliação e adoção dos procedimentos cabíveis, devendo a CEE comunicar, por escrito, o encaminhamento realizado ao Enfermeiro RT ou à Gerência de Enfermagem da instituição.

§ 3º – Nas situações de menor gravidade, que não tenham ocasionado dano a terceiros e não configurem infração ética grave, a CEE poderá promover procedimento conciliatório entre as partes envolvidas, com registro formal das providências adotadas e do encerramento do feito.

§ 4º – Nos casos em que, após análise, não forem identificados indícios de infração ética ou administrativa, a CEE deverá proceder ao arquivamento, com o devido registro formal da decisão.
CAPÍTULO IV

DO PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO, ELEIÇÃO E RENOVAÇÃO 
Art. 13 – As eleições para a constituição ou renovação da Comissão de Ética de Enfermagem (CEE) deverão ser convocadas com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do pleito, mediante edital público, firmado pelo Enfermeiro Responsável Técnico (RT) ou pela Gerência de Enfermagem, devendo ser amplamente divulgado e afixado em todos os setores da instituição onde haja prestação de serviços de Enfermagem.

Parágrafo único – Toda a documentação referente ao processo de implantação, renovação ou recomposição da CEE deverá ser inserida no Sistema de Comissões de Ética do Coren-SC (SCE), para fins de acompanhamento, análise e validação pela Comissão de Ética do Coren-SC.
Art. 14 – O Enfermeiro Responsável Técnico ou a Gerência de Enfermagem designará uma Comissão Eleitoral, composta por 3 (três) membros, assegurada a participação mínima de:

I – 1 (um) profissional do Grupo 1 (Enfermeiro e/ou Obstetriz);

II – 1 (um) profissional do Grupo 2 (Técnico e/ou Auxiliar de Enfermagem).

§ 1º – É vedada a participação, na Comissão Eleitoral, de profissional que seja candidato ao pleito.

§ 2º – O Enfermeiro Responsável Técnico ou membro da Gerência de Enfermagem não poderá integrar a Comissão de Ética de Enfermagem durante o exercício do respectivo cargo.

Art. 15 – Compete à Comissão Eleitoral conduzir todas as etapas do processo eleitoral, compreendendo a divulgação, organização, recepção e análise das inscrições, realização do pleito, apuração dos votos, divulgação dos resultados e os atos preparatórios para a posse.

§ 1º – Caberá à Comissão Eleitoral receber e analisar os pedidos de inscrição, verificando se os candidatos atendem aos requisitos previstos neste Regimento e na Resolução COFEN nº 792/2025.

§ 2º – As candidaturas serão individuais, vedada a formação de chapas, devendo os interessados inscrever-se junto à Comissão Eleitoral no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do edital.

§ 3º – A relação nominal dos candidatos inscritos deverá ser inserida no Sistema de Comissões de Ética do Coren-SC (SCE), para fins de análise e certificação da elegibilidade pelo Coren-SC.
§ 4º – O pleito eleitoral deverá ocorrer com antecedência mínima de 7 (sete) dias após a certificação da elegibilidade dos candidatos pelo Coren-SC.

§ 5º – A votação poderá ocorrer por meio de cédula impressa depositada em urna inviolável ou por meio eletrônico, conforme orientações e autorização do Coren-SC.

§ 6º – A eleição realizar-se-á, preferencialmente, em 1 (um) único dia, no período das 08h às 20h, asseguradas condições que viabilizem a participação de todos os profissionais de Enfermagem da instituição.

§ 7º – A apuração dos votos será pública, podendo contar com a presença dos candidatos concorrentes ou de observadores.

Art. 16 – A eleição será considerada válida se houver participação mínima de 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos profissionais ativos, por nível profissional.

Parágrafo único – Quando o número de votantes for inferior ou igual ao número de não votantes, deverá ser realizado novo pleito, restrito ao respectivo nível profissional.

Art. 17 – Serão considerados eleitos como membros efetivos os candidatos que obtiverem o maior número de votos em cada nível profissional, sendo os demais classificados como suplentes, em ordem decrescente de votação.

§ 1º – Em caso de empate entre candidatos da mesma categoria profissional, o desempate obedecerá, sucessivamente, aos seguintes critérios:

I – maior tempo de exercício profissional na instituição;

II – maior tempo de inscrição no Coren-SC.

§ 2º – Os candidatos que receberam votos e não foram eleitos como membros efetivos ou suplentes deverão constar na ata e no relatório final do processo eleitoral, podendo ser convocados para assumir vaga na CEE na inexistência de suplentes, nos casos de afastamento, desistência ou destituição.

Art. 18 – O Enfermeiro Responsável Técnico ou a Gerência de Enfermagem proclamará o resultado das eleições por meio de edital interno, no primeiro dia útil subsequente ao recebimento do resultado oficial da Comissão Eleitoral.

Parágrafo único – Eventuais recursos relativos ao processo eleitoral deverão ser apresentados à Comissão Eleitoral no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a publicação do resultado.

Art. 19 – Após realizadas as ações educativas e de sensibilização, e esgotados os prazos legais para inscrição de candidaturas, não havendo candidatos inscritos, o Enfermeiro Responsável Técnico ou a Gerência de Enfermagem deverá designar os profissionais para compor a Comissão de Ética de Enfermagem da instituição.

§ 1º – Havendo candidatos inscritos em número inferior ao quantitativo mínimo previsto neste Regimento, o Enfermeiro Responsável Técnico ou a Gerência de Enfermagem deverá designar profissionais para complementar a composição da CEE.
§ 2º – Nos casos de designação por inexistência ou insuficiência de candidatos, a Comissão Eleitoral deverá emitir relatório circunstanciado, descrevendo os procedimentos adotados e os resultados obtidos, o qual deverá ser inserido no SCE para ciência da Comissão de Ética do Coren-SC.

Art. 20 – A homologação da composição da Comissão de Ética de Enfermagem ocorrerá mediante Portaria expedida pela Presidência do Coren-SC, após análise e aprovação do processo pela Comissão de Ética do Coren-SC e deliberação do Plenário.

Art. 21 – Os integrantes da Comissão de Ética de Enfermagem serão empossados em cerimônia oficial, pela Presidência do Coren-SC ou por representante por ela designado.

Parágrafo único – Somente após a cerimônia de posse a Comissão de Ética de Enfermagem estará formalmente autorizada a iniciar suas atividades e trabalhos.

CAPÍTULO V

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 
Seção I

Das atribuições da Comissão de Ética de Enfermagem

Art. 22 – São atribuições da Comissão de Ética de Enfermagem (CEE), no âmbito da instituição:

I – atuar como instância educativa, orientadora, preventiva e conciliadora, no que se refere ao exercício ético da Enfermagem;

II – divulgar, orientar e estimular o cumprimento do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, bem como das normas e legislações vigentes do Sistema Cofen/Coren;

III – identificar, acompanhar e registrar situações relacionadas a possíveis conflitos éticos no exercício profissional da Enfermagem na instituição;

IV – receber manifestações, comunicações ou denúncias relativas ao exercício profissional da Enfermagem, oriundas de profissionais, usuários, familiares ou membros da comunidade, promovendo os encaminhamentos cabíveis, conforme a natureza da demanda;

V – elaborar relato descritivo e objetivo dos fatos, restrito à narrativa apresentada, sem juízo de valor, anexando documentos quando existentes, sempre que houver indícios de infração ética;

VI – encaminhar as situações com indícios de infração ética ao Coren-SC, bem como dar ciência ao Enfermeiro Responsável Técnico (RT) ou à Gerência de Enfermagem da instituição, quando pertinente;

VII – propor, promover e participar, em conjunto com o Enfermeiro RT, Gerência de Enfermagem e Serviço de Educação Permanente, de ações educativas e preventivas relacionadas à ética profissional;

VIII – incentivar e participar de atividades multiprofissionais que abordem temas éticos no contexto institucional;

IX – prestar assessoramento técnico-orientativo à Diretoria, Gerência ou Coordenação de Enfermagem da instituição, em matérias relacionadas à ética profissional;

X – divulgar, no âmbito institucional, o papel, as competências e as atribuições da CEE;

XI – participar das atividades educativas promovidas pelo Coren-SC e atender às solicitações de reuniões, capacitações e convocações relacionadas às atribuições da CEE;

XII – elaborar e apresentar relatório anual de atividades ao Enfermeiro RT ou à Gerência de Enfermagem da instituição;

XIII – encaminhar anualmente ao Coren-SC, até 1º de março, o planejamento das atividades do ano corrente e o relatório das atividades do ano anterior;

XIV – solicitar assessoramento da Comissão de Ética do Coren-SC (CEC) sempre que necessário;

XV – elaborar, revisar e manter atualizado o Regimento Interno da CEE, em conformidade com as normativas do COFEN e do Coren-SC;

XVI – cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regimento e da Resolução COFEN nº 792/2025.

Seção II

Das atribuições da Presidência da CEE

Art. 23 – Compete à Presidência da Comissão de Ética de Enfermagem:

I – convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias da CEE;

II – propor e organizar a pauta das reuniões;

III – coordenar a elaboração de documentos, relatórios e encaminhamentos a serem submetidos à deliberação da Comissão;

IV – representar a CEE junto à Direção, Gerência ou Coordenação de Enfermagem da instituição;

V – representar ou indicar representante da CEE em eventos, reuniões ou atividades institucionais, quando necessário;

VI – encaminhar as deliberações da CEE às instâncias competentes;

VII – coordenar, juntamente com os demais membros, a elaboração do planejamento anual e do relatório de atividades, assegurando o envio ao Enfermeiro RT ou Gerência de Enfermagem até 1º de março;

VIII – representar o Coren-SC em atividades institucionais ou eventos, quando formalmente solicitado.

Seção III

Das atribuições da Secretaria da CEE

Art. 24 – Compete ao Secretário da Comissão de Ética de Enfermagem:

I – secretariar as reuniões da CEE, lavrando atas e redigindo os documentos necessários;

II – organizar, expedir e encaminhar o expediente da CEE;

III – manter organizados e arquivados os documentos recebidos e produzidos pela Comissão;

IV – providenciar a reprodução e guarda dos documentos da CEE;

V – substituir a Presidência em seus impedimentos;

VI – representar a CEE nos impedimentos da Presidência, quando formalmente designado.

Seção IV

Das atribuições dos membros efetivos

Art. 25 – Compete aos membros efetivos da Comissão de Ética de Enfermagem:

I – participar das reuniões e das deliberações da CEE, com direito a voz e voto;

II – comunicar previamente à Presidência eventual impossibilidade de comparecimento às reuniões, viabilizando a convocação do suplente.

Seção V

Das atribuições dos membros suplentes

Art. 26 – Compete aos membros suplentes da Comissão de Ética de Enfermagem:

I – substituir os respectivos membros efetivos em seus impedimentos, com direito a voz e voto durante a substituição.

Seção VI

Das atribuições comuns aos membros efetivos e suplentes

Art. 27 – Compete aos membros efetivos e suplentes da Comissão de Ética de Enfermagem:

I – comparecer e participar das reuniões da CEE;

II – manifestar-se e emitir pareceres de natureza ética, quando solicitados;

III – participar de reuniões, capacitações e atividades relacionadas à ética profissional promovidas pela CEE, pelo Coren-SC ou por outras entidades;

IV – representar a CEE quando designados pela Presidência;

V – participar da elaboração do planejamento anual e do relatório de atividades;

VI – cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regimento e as normas relativas ao exercício ético-profissional da Enfermagem.
CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
28 – O presente Regimento Interno poderá ser alterado mediante proposta da Comissão de Ética de Enfermagem (CEE), do Enfermeiro Responsável Técnico (RT), da Gerência de Enfermagem da instituição ou da Comissão de Ética do Coren-SC.

Parágrafo único – As propostas de alteração deverão ser submetidas à apreciação da categoria profissional na instituição e, posteriormente, encaminhadas para homologação pelo Plenário do Coren-SC, nos termos da legislação vigente.

Art. 29 – O Enfermeiro Responsável Técnico ou a Gerência de Enfermagem da instituição deverá assegurar as condições estruturais, administrativas e operacionais necessárias para o adequado funcionamento da Comissão de Ética de Enfermagem, respeitada a autonomia técnica da CEE.

Art. 30 – Os casos omissos, bem como as dúvidas decorrentes da interpretação ou aplicação deste Regimento Interno, serão dirimidos pela Comissão de Ética do Coren-SC, podendo, quando necessário, ser submetidos à deliberação do Plenário do Coren-SC.

Art. 31 – Este Regimento Interno foi elaborado em conformidade com a Resolução COFEN nº 792/2025, com o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem e com as demais normativas vigentes do Sistema Cofen/Coren, revogadas as disposições em contrário.

Local: ……………………………………………………..

Data: …… / …… / …………
__________________________________________
Assinatura do Enfermeiro Responsável Técnico:

Nome: ……………………………………………………..

Coren-SC nº: ………………………………………………
Principais melhorias aplicadas
✔ Atualização completa para a Resolução 792/2025

✔ Retirada da função de conciliação disciplinar

✔ Exclusão de penalidade administrativa institucional

✔ Limitação clara da averiguação (sem juízo de valor)

✔ Reforço da autonomia e do sigilo

✔ Alinhamento total com eleição, designação, posse e capacitação

